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A exposição do ministro do STF 
No dia 6 de maio, o ministro Syd-

ney Sanches, do Supremo Tribunal 
Federal, fez uma exposição perante à 
Comissão de Organização de Poderes 
e Sistemas de Governo da Assem­
bleia Nacional Constituinte do se­
guinte teor: 
senhor presidente da Comissão. 
Ilustres autoridades que integram a 
Mesa. 
Senhores constituintes. Senhoras e 
senhores. 

I-EXPLJCAÇÕES INICIAJS • 
DIVISÃO DA EXPOSIÇÃO 

Dividirei a exposição em duas 
partes: 

Na primeira, lerei a Exposição de 
Motivos sobre as Sugestões do Su­
premo Tribunal Federal enviadas a 
30 de Junho de 1986 à Comissão Pro­
visória de Estudos Constitucionais 
então presidida pelo professor Afon­
so Arinos. 

A leitura será entremeada de co­
mentários meramente explicativos. 

Na segunda parte, farei conside­
rações de ordem estritamente pes­
soal, de caráter opinativo, sem envol­
ver a posição da Corte Suprema ou 
de qualquer de seus membros. 

II - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
SOBRE AS SUGESTÕES DO SU­
PREMO TRIBUNAL FEDERAL A 
COMISSÃO AFONSO ARINOS — 
Comentários explicativos. 

" I . CONSIDERAÇÕES PRELIMI­
NARES. 

A Presidência do Supremo Tri­
bunal Federal recebeu ofício do Ex-
mo. Sr. Professor AFONSO ARINOS 
DE MELO FRANCO, presidente da 
Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais, com solicitação de 
sugestões sobre o tratamento consti­
tucional do Poder Judiciário pela fu­
tura Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

O Supremo Tribunal Federal de­
liberou, inicialmente, colher mani­
festações de todos os Tribunais do 
País. 

Em seguida, Comissão Especial, 
composta de três ministros, exami-
nou-as e elaborou as suas. 

A Corte, depois de várias reu­
niões, houve por bem aprovar o texto 
em anexo, à guisa de colaboração. 

, Muitas conclusões resultaram de 
unanimidade, outras de manifesta­
ção da maioria dos Srs. ministros. 

Entendeu o Tribunal de ficar 
apenas no estrito âmbito do Poder 
Judiciário, dados os termos em que 
foram solicitadas as sugestões. 

Deixou, por isso mesmo, de fazê-
las com relação a instituições vincu­
ladas ao Poder Executivo, embora 
com prestação de serviços junto ao 
Poder Judiciário, como, por exem­
plo, o Ministério Público, a Assistên­
cia Judiciária, a chamada "Polícia 
Judiciária", os órgãos destinados ao 
tratamento do problema carcerário 
ou penitenciário, ou, ainda, de recu­
peração e amparo de menores infra-
tóres ou abandonados. E mesmo com 
referência a serventias extrajudi­
ciais. 

H. AS INOVAÇÕES SUGERIDAS 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FE­
DERAL 

Pela ordem dos dispositivos pro­
postos no texto em anexo, são as 
seguintes as inovações de maior ex­
pressão sugeridas pelo Supremo Tri­
bunal Federal. 

II. 1. No dispositivo destinado ao 
elenco dos órgãos do Poder Judiciá­
rio foram referidos apenas os tribu­
nais, juízos e juízes, incluindo-se ex­
pressamente o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios, que 
ali não figura no texto atual. 

II.2. O Conselho Nacional da Ma­
gistratura foi tratado como órgão do 
Supremo Tribunal Federal, não mais 
incluído no elenco dos tribunais. 

H.3. A bem dos serviços judiciá-
rips, foi considerada necessária a fi­
xação de um prazo, estimado em 
trinta dias, para o Poder Executivo 
prover os cargos de juízes, a partir da 
data em que isso depender apenas 
dele. 

11.4. Entendeu o Supremo Tribu­
nal Federal que os vencimentos dos 
magistrados não devem ser minucio­
samente tratados em texto constitu­
cional federal, mas, sim, em legisla­
ção complementar e ordinária. 

Teve, porém, como salutar a vin­
culação dos vencimentos de minis­
tros do Supremo Tribunal Federal, 
no mínimo, aos de ministro de Esta­
do; e os de desembargadores de tri­
bunal de justiça dos Estados, tam­
bém, no mínimo, aos de secretários 
de Estados. 

Todos a qualquer título. 
Respeitada essa vinculação, a lei 

complementar e a ordinária, com 
maior amplitude, tratarão dos de­
mais segmentos da Magistratura. 

11.5. Sugere a Corte a outorga 
constitucional de competência aos 
tribunais, não apenas para organizar 
seus próprios serviços auxiliares, co­
mo ocorre atualmente, mas os do fo­
ro judicial da respectiva área de ju­
risdição; provendo-lhes também os 
cargos, na forma da lei; e propondo, 
igualmente, nesse âmbito, ao Poder 
Legislativo, a criação ou a extinção 
de cargos e a fixação dos respectivos 
vencimentos. 

Isso propiciará ao Judiciário, no 
plano federal e estadual, maior auto­
nomia administrativa. 

n.6. No sistema atual, o Poder 
Judiciário submete ao crivo dos Po­
deres Executivo e Legislativo suas 
propostas orçamentárias. 

Entendeu o Supremo Tribunal 
Federal que, pela futura Constitui­
ção, deve bastar o crivo do Legislati­
vo, para lhes conferir legitimidade. 
Este, naturalmente, colherá do Po­
der Executivo as informações que 
lhe parecerem necessárias. 

No âmbito federal e no da Justi­
ça do Distrito Federal e dos territó­
rios, o encaminhamento da proposta 
há de ser feito pelo presidente do 
Supremo Tribunal Federal, com 
aprovação deste. 

Quanto aos Estados, pelo presi­
dente do Tribunal de Justiça, tam-
bém.com a respectiva aprovação. 

E de toda a conveniência, por ou­
tro lado, que as dotações orçamentá­
rias do Poder Judiciário sejam colo­
cadas mensalmente a sua disposi­
ção, ou seja, em duodécimos. 

II.7. Nas nomeações de ministros 
do Supremo Tribunal Federal deve 
ser observado, além dos requisitos 
atuais, o de idade inferior a 66 anos, 
para que sua permanência na Corte 
possa perdurar por quatro anos, no 
mínimo, a bem da estabilidade juris­
prudencial, evitando-se, outrossim, 

aposentadorias imediatas com pesa­
dos ónus para os cofres públicos. 

11.8. Algumas alterações na atual 
competência originária do Supremo 
Tribunal Federal são sugeridas, com 
base em sua jurisprudência constru­
tiva ou como decorrência de propos­
ta de criação de vários Tribunais Re­
gionais Federais e um Tribunal Su­
perior Federal. 

11.9. Quanto à pretendida outor­
ga de legitimidade para representa­
ção por insconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal ou estadual 
a certos órgãos do Poder Público 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) 
ou, mesmo, a entidades de direito 
público ou privado, entendeu a Corte 
que ela deve continuar a cargo, ex­
clusivamente, da Procuradoria-Ge-
ral da República. 

Se se entende que seu titular fica 
excessivamente vinculado ao Poder 
Executivo, diante da demissibilida-
de ad nutum, então será caso depô-la 
em discussão, com eventual outorga 
de garantias maiores para o exercí­
cio do cargo. ' 

Isso, porém, deve ser considera­
do, com maior segurança, pelo pró­
prio Poder Constituinte, abstendo-se 
a Corte de outras considerações por 
envolverem temas ligados aos Pode­
res Executivo e Legislativo. 

11.10. Pela proposta, o Supremo 
Tribunal Federal conserva sua com­
petência para julgar recurso extraor­
dinário nos moldes atuais. 

Mas suscita a necessidade de al­
gumas alterações no sistema em 
vigor: 

a) quanto ao dissídio entre julga­
dos, só cuidaria dos que envolvessem 
seus próprios acórdãos de Tribunais 
Superiores Federais ou Tribunais Es­
taduais, pois o conflito entre julga­
dos de Tribunais Regionais (Fede­
rais, Eleitorais ou do Trabalho) de­
vem ser resolvidos pelos respectivos 
Tribunais Superiores; 

b) o recurso extraordinário, por 
negativa de vigência de tratado ou 
lei federal e por dissídio jurispruden­
cial, além disso, somente será cabível 
se o Supremo Tribunal Federal reco­
nhecer a relevância da questão fede­
ral nele considerada; 

c) a relevância da questão fede­
ral deve aferir-se diante de seus refle­
xos na ordem jurídica, levando-se em 
consideração os aspectos morais, 
económicos, políticos ou sociais da 
causa. 

Não passa de utopia imaginar 
um Tribunal capaz de julgar recur­
sos extraordinários contra acórdãos 
de todos os Tribunais do Brasil, para 
interpretação de lei federal. Seriam 
necessários tantos ministros que o 
Colegiado jamais poderia se reunir 
com todos os membros. E as maio­
rias ocasionais acabariam por for­
mar uma jurisprudência instável. 

Afora isso, o gigantismo de Cor­
tes Judiciárias não tem, sabidamen­
te, produzido resultados satisfató­
rios. 

De nada adianta, ademais, criar-
se um Tribunal menor com essa com­
petência enorme, se ele não puder 
decidir os recursos em tempo ra­
zoável. 

11.11. Desaprova, por outro lado, 
a Corte a ideia de se criar um Tribu­
nal Superior de Justiça (abaixo do 
Supremo Tribunal Federal), com 
competência para julgar recursos ex­
traordinários oriundos de todos os 
Tribunais Estaduais do País. 

Isso afetaria, sobremaneira, a au­
tonomia das Justiças Estaduais, que 
ficariam sob a jurisdição de um Tri­
bunal Federal, que não seria um Tri­
bunal de toda a Federação como a 
Corte Suprema. 

E também essa Corte Judiciária 
haveria de alcançar proporções gi­
gantescas para dar conta de suas ta­
refas, com os graves inconvenientes 
já realçados. 

11.12. Considerou, ainda, o Supre­
mo Tribunal Federal injustificável 
sua transformação em Corte Consti­
tucional, de competência limitada, 
estritamente, a temas dessa ordem, 
sem o tratamento das relevantes 
questões de direito federal. 

É importante que um tribunal, 
de caráter nacional, com jurisdição 
em todo o País, continue exercendo 
competência sobre as questões fede­
rais de maior repercussão na ordem 
jurídica. 

É importante, também, que esse 
Tribunal seja a própria cúpula do 
Poder Judiciário Nacional, o mais 
afastado possível das áreas de in­
fluências locais, regionais ou seto­
riais. 

Considerou-se, ademais, que o 
Brasil tem peculiaridades históricas, 
geográficas, sociológicas, étnicas, 
com uma formação filosófica, políti­
ca, económica, moral e religiosa tão 
diversificada que é muito perigosa e 
adoção pura e simples de modelos 
alienígenas para solução de seus pro­
blemas judiciários. 

n.13. O Tribunal Federal de Re­
cursos, com sua competência atual 
de órgão judiciário único (em todo o 
País), para julgamento de recursos 
no âmbito da Justiça Federal (além 
da originária que lhe é atribuída) es­
tá notoriamente sobrecarregado. 

Impõe-se, na verdade, uma racio­
nalização de trabalho na Justiça Fe­
deral de 2* instância. 

Para isso é indispensável a cria­
ção de Tribunais Regionais Federais, 
com sede em algumas capitais, co­
mo, por exemplo, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Recife, Porto Alegre, Brasí­
lia, conforme as necessidades do ser­
viço, transformando-se o Tribunal 
Federal de Recursos em Tribunal 
Superior Federal; todos com a com­
petência que se especifica no texto 
da proposta. 

Em síntese, os Tribunais Regio­
nais Federais, além da competência 
originária, que lhes é atribuída, te­
riam também a de julgamento de re­
cursos ordinários no âmbito da Justi­
ça Federal. 

E o Tribunal Superior Federal 
(afora também sua competência ori­
ginária) a de julgar recursos espe­
ciais contra acórdãos dos Tribunais 
Regionais Federais, em temas envol­
ventes da Constituição Federal, de 
tratado ou lei federal, ou em caso de 
divergência de julgados, sempre nos 
limites da Justiça Federal e sem pre-
jufzo da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

Essa providência seria importan­
tíssima no combate à crise da Justi­
ça Federal de 2a. instância, enquan­
to a da Justiça Federal de la. instân­
cia deve ser enfrentada com minú­
cias pela legislação complementar 
ou ordinária, para o que a maior au­

tonomia orçamentária e administra­
tiva do Poder Judiciário, nos limites 
da proposta, contribuiria decisiva­
mente. 

11.14. Prevendo, porém, dificul­
dades na ampliação de órgãos judi­
ciários de Io grau, na Justiça Federal, 
o Supremo Tribunal Federal sugere 
delegar-se essa jurisdição à Justiça 
local em comarca onde não houver 
Vara Federal, para o processo e jul­
gamento de outras ações, ou a atri­
buição aos órgãos competentes do 
Estado ou Territórios de funções de 
Ministério Público Federal ou de re­
presentação judicial da União. 

11.15. Quanto à Justiça Militar, a 
proposta sugere alteração do nome 
do Superior Tribunal Militar para 
Tribunal Superior Militar, estabele­
cida, pois, uma uniformidade na de­
nominação das Cortes Superiores 
Federais. 

Propõe-se também a redução do 
número de Ministros do Tribunal Su­
perior Militar, de quinze para onze, 
observada a proporcionalidade da 
representação atual. 

É que a competência da Corte foi 
consideravelmente reduzida. 

Ademais, notória e compreensí­
vel, a esta altura, a tendência à redu­
ção da competência da Justiça Mili­
tar para o julgamento de crimes es­
tritamente militares, praticados por 
militares ou pessoas que lhe são as­
semelhadas, justificando-se apenas a 
extensão desse foro especial ao civil, 
nos casos expressos em lei, para a 
repressão de crimes contra a segu­
rança externa do país ou contra as 
instituições militares, como aconte­
cia, aliás, ao tempo da Constituição 
de 1946 (artigo 108 e seu § Io, na reda-
ção primitiva) e é proposto no texto 
em anexo. 

Apontou-se novo requisito para 
a nomeação de Ministros civis (dez 
anos de prática forense). 

No que respeita aos vencimentos 
e vantagens dos Ministros da Corte 
Superior Militar, entendeu a propos­
ta de tornar expressa a uniformidade 
de tratamento dos civis e militares, 
pois passam à condição de Magistra­
dos vinculando os (os vencimentos e 
vantagens de todos) aos de Ministros 
do Tribunal Federal. 

11.16. Quanto aos Tribunais de 
Justiça Militar dos Estados, o Supre­
mo Tribunal propõe sua extinção pe­
la razões que serão expostas mais 
adiante, quando se tratar de Justiça 
Estadual. 

11.17. Quanto à Justiça Eleitoral, 
tratou a proposta da elegibilidade de 
Ministros do Tribunal Superior Fe­
deral na composição do Tribunal Su­
perior Eleitoral; e, paralelamente, da 
de juízes de Tribunais Regionais Fe­
derais na composição dos Tribunais 
Regionais Eleitorais; sem prejuízo, é 
claro, das demais elegibilidades. 

11.18. Na Justiça do Trabalho o 
Supremo Tribunal Federal sugere a 
extinção da função de Juízes classis-
tas representantes de Empregados e 
Empresas, nos Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

O Juiz de qualquer Tribunal de­
ve ser vitalício, permanente (e não 
temporário), qualificado conhecedor 
do Direito e, além disso, neutro, des­
vinculado das partes, na solução dos 
litígios, o que se torna extremamente 
difícil para quem pertence a determi­
nada categoria profissional, de em­
pregadores e empregados, e é esco­
lhido por eles, que são exatamente os 
contendores, os litigantes, as partes, 
enfim. 

Nem se compreende que Juízes 
trabalhistas togados, de primeiro 
grau, possam ser punidos discipli­
narmente, inclusive pelo voto de re­
presentantes de empregados e em­
pregadores, aos quais, enquanto par­
tes, podem ter descontentado com 
seu julgamento, mesmo neutro, isen­
to, imparcial. 

Em 1' instância, a participação 
dos Juízes classistas temporários já 
encontra justificativa, ao menos pa­
ra se facilitarem as conciliações, com 
a proximidade maior entre os inte­
ressados e seus representantes de 
classe. 

n.19. Com a extinção das fun­
ções de Juízes classistas, impõe-se, 
também, uma reformulação das nor­
mas de composição dos Tribunais 
trabalhistas. 

O aproveitamento maior há de 
ser dos Magistrados de carreira, cujo 
acesso tem sido muito difícil no siste­
ma atual, sem prejuízo, porém, da 
representação de Advogados e Mem­
bros do Ministério Público, aqueles 
com razoável prática forense e estes 
com tempo considerável de exercício 
da função (ambos por 10 anos). 

O acesso dos Juízes trabalhistas 
de Ia instância aos Tribunais Regio­
nais far-se-á com observância de cri­
térios de antiguidade e merecimen­
to; conforme normas tradicionais no 
âmbito da Justiça dos. Estados. 

11.20. No âmbito da Justiça dos 
Estados, a proposta enfatiza a neces­
sidade de redução do número de 
membros dos Tribunais de Justiça e 
de Alçada a, no máximo, trinta e seis. 

As inconveniências de colegia-
dos excessivamente grandes são no­
tórias. Não dependem por isso mes­
mo de demonstração. 

Nem se compreende que, com a 
criação de órgãos especiais em Tri­
bunais maiores, os membros, que os 
não integrem, fiquem marginaliza­
dos da uniformização de sua juris­
prudência ou da solução de relevan­
tes problemas administrativos da 
Justiça estadual. 

Aliás, em certos Estados, as faci­
lidades de acesso ao último degrau 
de carreira (Desembargador) e a de­
mora na chegada ao Órgão Especial 
têm estimulado aposentadorias pre­
maturas, com a perda de excelentes 
valores nos quadros da Magistratu­
ra, em detrimento da Justiça. 

O aumento de serviço das Cortes 
de 2" instância justifica a criação de 
novos Tribunais de Alçada, conser­
vando o de Justiça sua posição de 
cúpula do Judiciário local, sem pre­
juízo da competência daqueles. 

Prevendo a necessidade de cria­
ção de outros Tribunais de Alçada, 
ao menos em alguns Estados da Fe­
deração, a proposta faculta a criação 
de turmas de recursos compostas pe­
los próprios juízes locais, sem prejuí­
zo das funções destes em primeira 
instância, para julgamento de feitos 
civis e criminais estabelecidos em lei, 
salvo para declaração de inconstitu­
cionalidade. 

Ainda no âmbito da Justiça dos 
Estados é prevista a criação de juiza­
dos especiais, em único grau de juris­
dição, competentes para conciliação 
e julgamento de causas cíveis de pe­

quena relevância definida em lei, e 
julgamento de contravenções. 

O texto sugere, ainda, competên­
cia dos Tribunais de Justiça para jul­
gamento de representação de incons­
titucionalidade de lei ou ato norma­
tivo estadual ou municipal em face 
da Constituição do Estado, salvo se 
houver também questão constitucio­
nal federal. Para seu oferecimento 
confere legitimidade ao Procurador 
Geral da Justiça-

11.21. No item 11.16 desta exposi­
ção de motivos ficou anunciado que 
o Supremo Tribunal Federal propõe 
a extinção dos Tribunais de 2" ins­
tância da Justiça Militar dos Esta­
dos. 

São os seguintes os motivos des­
sa sugestão. 

As razões, que devem ter inspira­
do a criação de Tribunais Militares 
nos Estados, a rigor, deveriam ser as 
mesmas para todos eles, não se com­
preendendo, a esta altura, que.so­
mente alguns os conservem, como é 
o caso de São Paulo, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul. 

Em grau de recurso, têm compe­
tência apenas para o julgamento de 
crimes militares definidos em lei, 
praticados por integrantes das polí­
cias militares. 

Ora, isso leva a um número pe­
queno de feitos que pode perfeita­
mente ser reincluldo na competência 
dos Tribunais de Justiça dos Esta­
dos, sem risco de sobrecarga destes. 

Não se põem em dúvida os bons 
serviços que já prestaram os Tribu­
nais de Justiça Militar de São Pau-
mo, de Minas Gerais e do Rio Grande 
do Sul. 

O que se sustenta é a desnecessi­
dade atual de sua subsistência, com 
pesados ónus para o erário público. 

11.22. No capítulo dos direitos e 
garantias individuais e no dispositi­
vo que os especifica, a Corte sugere 
se assegure, por lei, nas pequenas 
causas, o acesso direto e gratuito à 
Justiça. 

11.23. No capítulo destinado às 
Disposições Gerais e transitórias são 
buscadas soluções para os proble­
mas decorrentes da extinção dos Tri­
bunais de 2" instância da Justiça Mi­
litar, de transformação do Tribunal 
Federal de Recursos em Tribunal 
Superior Federal, da criação e insta­
lação dos Tribunais Regionais Fede­
rais, da extinção de cargos de minis­
tros classistas do Tribunal Superior 
do Trabalho e de Juízes classistas 
nos Tribunais Regionais do Traba­
lho, bem como da redução de núme­
ro de membros de Tribunais Esta­
duais. 

E renovada, outrossim, a norma 
constitucional que prevê a oficializa­
ção de serventias do foro judicial 
com a remuneração de seus servido­
res exclusivamente pelos cofres pú­
blicos, ressalvada a situação dos 
atuais titulares, vitalícios ou nomea­
dos em caráter efetivo ou que te­
nham sido revertido a titulares. 

Estima-se em 180 dias, contados 
da promulgação da Constituição, o 
prazo necessário ao cumprimento 
dessa norma constitucional. 

Essa oficialização, convém à ad­
ministração da Justiça e, consequen­
temente, à população. 

m - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Supremo Tribunal Federal so­

mente se animou a propor inovações 
aconselhadas pela experiência ou re­
sultantes da firme convicção de sua 
conveniência para distribuição da 
Justiça no País . 

III - CONSIDERAÇÕES ESTRI­
TAMENTE PESSOAIS DO EXPO­
SITOR MINISTRO SYDNEY SAN­
CHES, DE CARÁTER OPINATIVO, 
SEM ENVOLVIMENTO DA POSI­
ÇÃO DA SUPREMA CORTE OU de 
qualquer de seus membros. 

1. O Ministério Público é institui­
ção atualmente vinculada ao Poder 
Executivo. 

Este, em seus vários escalões, é 
exercido, na área federal e estadual, 
por homens integrantes ou, via de 
regra, oriundos de Partidos Políticos. 

O Ministério Público, embora em 
certos processos, sobretudo crimi­
nais, atue como parte, noutros é me­
ro fiscal da aplicação da lei. 

Sua atuação precípua é a serviço 
do interesse público e da Justiça. Por 
isso mesmo, há de ser equidistante 
dos demais interesses em conflito. 

O interesse público será melhor 
atendido e a Justiça melhor servida, 
se o Ministério Público, em qualquer 
de suas funções em Juízo, estiver a 
salvo de influências externas, seja no 
âmbito estadual seja no federai. 

Para isso, deve dispor de maior 
autonomia política, financeira e ad­
ministrativa. 

Seus Membros, aliás, devem go­
zar das mesmas garantias conferidas 
aos Magistrados. Mas, em contra­
partida, sujeitos aos mesmos impedi­
mentos, inclusive com relação ao 
exercício de funções estranhas à ins­
tituição, mesmo junto ao Poder Exe­
cutivo ou ao Poder Legislativo, com 
ou sem mandato eletivo, evitando-se, 
assim, seu envolvimento nos confli­
tos de interesses partidários. 

Isso lhes dará maior segurança, 
isenção, neutralidade, a bem do inte­
resse publico e da Justiça. 

2. A Justiça Criminal muito de­
pende do fortalecimento do Ministé­
rio Público, mas também da chama­
da Polícia Judiciária, instituição 
igualmente vinculada ao Poder Exe­
cutivo. 

Para que se minimize a influên­
cia externa na atuação da Polícia Ju­
diciária, ter-se-ia de pensar também 
em certas garantias para seus mem­
bros, principalmente os delegados, 
como, por exemplo, a inamovibilida­
de, para que não temam consequên­
cias do exercício independente de 
suas funções. 

Mas, por outro lado, seria indis­
pensável um tratamento que permi­
tisse maior entrosamento entre a Po­
lícia Judiciária e o Ministério Públi­
co, ambas instituições a serviço da 
Justiça. 

3. A futura Constituição, a meu 
ver, deve dar tal tratamento à assis­
tência iurídica e judiciária dos juridi­
camente pobres, que nem a União 
nem os Estados se possam eximir de 
prestá-la. 

4. Precisa também fixar limites 
para o tratamento das questões car­
cerárias ou penitenciárias, de modo a 
estabelecer nítidas competências do 
Poder Judiciário e do Poder Executi­
vo, evitando as chamadas "zonas 
cinzentas", permanentes fontes de 
conflito. 

A meu ver, também nesse cam­
po, com o Poder Judiciário devem 

ficar as questões estritamente juris­
dicionais. E com o Poder Executivo 
as tipicamente administrativas. 

5. O mesmo acontece quanto aos 
menores infratores e/ou abando­
nados. 

Ao Judiciário se atribuem fun­
ções exclusivamente jurisdicionais. 
E ao Executivo as assistenciais. A 
menos que ao primeiro se confiram 
meios adequados, inclusive orça­
mentários, que lhe permitam ativi-
dade assistencial consentânea com 
os interesses do menor. 

6. Quanto às serventias extrajudi­
ciais, penso que se deve, ao menos, 
rediscutir a necessidade, ou não, de 
sua oficialização e até de seu contro­
le e fiscalização pelo Poder Judiciá­
rio.: Não há de ser desprezado um 
confronto global com a situação das 
serventias judiciais. 

7. O controle disciplinar da Ma­
gistratura, integrada por órgãos de 
um poder, deve ser exercitado inter­
namente por este, através de Conse­
lhos Superiores (em nível da Justiça 
dos Estados e da Justiça Federal) e 
de um Conselho Nacional, órgão in­
tegrado à Corte Suprema. 

Compostos apenas por Magis­
trados. 

Todavia, se chegarem os senho­
res constituintes à conclusão de que 
deva existir um controle disciplinar 
externo da Magistratura (integrante, 
que é, do Poder Judiciário), penso 
que deverão, por simetria, criar ór­
gãos com idêntica função nos Pode­
res Executivo e Legislativo. 

Não tem sentido admitir que só 
os órgãos de um dos poderes care­
cem de controle disciplinar externo. 

E também não se há de chegar a 
um controle disciplinar externo ex­
cessivo, que acabe pondo em cheque 
a independência dos Magistrados. 

8. Devem ser eliminados os privi­
légios dos Magistrados, a qualquer 
título, inclusive tributários, median­
te a garantia de fixação de venci­
mentos transparentes, sem vanta­
gens específicas, mas, obviamente, 
condignos. 

Isso evitará que fiquem expostos 
à execração pública. 

É claro, a eliminação de privilé­
gios há de se estender a todos os 
segmentos dos poderes públicos. 

Para tudo isso a Constituição po­
deria apenas fixar princípios, sem 
descer a pormenores, estes relegados 
à legislação complementar e ordi­
nária. 
9. O ordenamento jurídico nacional, 
na atualidade, contém, em matéria 
constitucional, soluções avançadas, 
em face do Direito Comparado, e que 
merecem ser mantidas: o controle de 
constitucionalidade é exercido pelo 
Poder Judiciário em todos os níveis 
da. Justiça dos Estados e Federal, 
desde a 1* Instância, ao menos em 
caráter incidental e para produção 
de efeitos entre as partes do pro­
cesso. 

Ao Supremo Tribunal Federal se 
reserva e se há de continuar reser­
vando, segundo penso, a competên­
cia para examinar, em grau de recur­
so, as. questões constitucionais fede­
rais. É o controle último, mesmo inci­
dental, da observância da Consti­
tuição. 

Também ao STF se reserva e se 
há de continuar reservando, confor­
me entendo, o julgamento da ação 
direta de inconstitucionalidade, mas 
esta não há de ser conferida apenas à 
Procuradoria Geral da República, 
como ocorre atualmente, e, sim, tam­
bém, aos poderes públicos, de um 
modo geral: governos de Estados, 
Assembleias Legislativas, Tribunais 
Judiciários, Câmara dos Deputados, 
Senado Federal, e, obviamente, Pre­
sidência da República, através da 
Procuradoria Geral. E, de modo es­
pecial, à sireção nacional de partidos 
políticos e de entidades de classe. 
10. Mas para que essa ampliação 
aconteça, é absolutamente inevitá­
vel a redução da competência recur-
sal do STF. 

Este deve continuar uniformi­
zando a jurisprudência nacional so­
bre direito federal. 

Mas apenas e tão-somente quan­
do houver, a respeito, acórdãos de 
Tribunais Superiores (Federais), di­
vergentes de súmula e de julgados do 
próprio STF, ou, então, quando ocor­
rer dissídio entre acórdãos dos pró­
prios Tribunais Superiores. 
11. Penso que se pode admitir o aces­
so de recursos especiais aos Tribu­
nais Superiores: Militar, Trabalhista, 
Eleitoral, Federal e de Justiça sobre 
matéria de direito, no âmbito da 
competência respectiva. 

O Tribunal Federal de Recursos, 
transformando em Tribunal Supe­
rior Federal seria a 3' Instância, em 
matéria estritamente de direito, na 
área da Justiça Federal, uma vez 
criados, em 2a Instância, os Tribunais 
Regionais Federais. 

O Tribunal Superior de Justiça, 
a ser criado, seria a 3a Instância, em 
matéria estritamente de direito, na 
área da Justiça dos Estados (Tribu­
nais de Justiça e de Alçada). 

Com sua natural sobrecarga de 
trabalho, teria de ser, inevitavelmen­
te, um Tribunal de considerável nú­
mero de ministros 6 de se dividir em 
turmas especializadas, limitando-se 
ao Plenário a uniformização interna 
da jurisprudência além de possível 
competência originária. 
12. — Com isso haveria certa unifor­
midade no Poder Judiciário: três ins­
tâncias nos cinco campos de sua 
atuação (duas ordinárias e uma ex­
traordinária). 

E se, mesmo assim, não se alcan­
çasse, nos Tribunais Superiores, uma 
jurisprudência uniforme em matéria 
de direito federal, ou se conflitasse 
ela com a do S.T.F., então, sim, se 
justificaria o recurso a este último, 
para se obter uniformização a nível 
nacional. 

Enfim, a uniformização da juris­
prudência sobre direito federal, a ní­
vel nacional, poderia ser obtida jun­
to ao S.T.F., pela via recursál, so­
mente em tais hipóteses. Ou, então, 
quando houvesse dissídio com súmu­
la ou acórdãos da Corte Suprema. 

E também pela via direta de uma 
representação para interpretação de 
lei federal, para a qual a legitimidade 
ativa poderia ser melhor estudada 
pelos srs. constituintes. 
13. — Por outro lado, o S.T.F. conser­
varia sua competência originária 
atual, exceto a que pudesse ser me­
lhor exercitada pelos Tribunais Su­
periores (Federal e de Justiça). 

E também sua competência re­
cursál ordinária, que não é quantita­
tivamente expressiva. 

14 — Não é bom, a meu ver, que uma 
Corte controle apenas a aplicação da' 
Constituição e outra a do direito fe­
deral. 

É melhor que uma só Corte, A 
mais alta, presumivelmente a mate 
equidistante, a mais afastada da in­
fluência dos Poderes Públicos",;^},: 
qualquer nível, a mais distanciada, 
das pressões locais, regionais, sçto-. 
riais e de quaisquer outras áreas, cui­
de de ambas as coisas. 

Assim, o S.T.F. conservaria com­
petência para questões jurídji$j$; 
mais importantes para o País, amvel 
constitucional ou de direito fed^at^: 

Seria, efetivamente, o Tribuiial 
da Federação. 

15. E, nessas circunstâncias,-já, 
não precisaria recorrer ao sisteipa*aè; 
arguições de relevância da quêsEâo" 
federal, que tanto sucesso alcançou 
nos Estados Unidos da América do 
Norte, com sua Suprema Corte, rn$i 
que vem sendo tão atacado rios 
meios jurídicos do Brasil, seja'por 
compreensível inconformismo, seja, 
até, em muitos casos, por merfyjít-:' 
sinformação. 

16. De qualquer maneira, é ini-
maginável uma Corte única que cut 
de de matéria como a da atual com­
petência originária do S.T.F., de sua 
competência recursál ordináriâ^id^; 

âuestões constitucionais, e, aÍMa; 
o direito federal, em grau de recurso 

extraordinário em todas as causas 
procedentes de todos os Tribunais 
do País. 

17. As Cortes Constitucionais eX-
clusivas, ou seja, com a missão-de 
examinar, com exclusividade, ques­
tões constitucionais, foram criadas 
até hoje em poucos países (Áustria,-
as duas Alemanhas, Chile, Espanha, 
França, Itália, Peru, Portugal, Gua­
temala e Equador, ao que me lem­
bro), ao lado das Cortes Suprerngs, 
que cuidam de outras matérias. ... 

Mas, em alguns desses países, 
tais Cortes Constitucionais reaHzffn 
não só o controle posterior da ctinffí-
tucionalidade mas, principalmente, 
o controle prévio (que aqui compete 
às Comissões de Constituição e Jus* 
tiça, no âmbito do Poder Legislati­
vo). Noutros apenas o controle poste» 
rior. Em alguns a Corte Constitucio­
nal integra o Poder Judiciário, mas 
não se submete à sua Cúpula, Séín-
pre à. Corte Suprema. Em outros a 
Corte Constitucional é que represen­
ta a cúpula, ficando praticamente 
sem sentido, nesse caso, a expressão 
Supremo Tribunal para a Corte para­
lelamente existente. 

Não se pode desprezar também, 
no confronto, a diversidade de situa­
ções: Estado federado ou Estado uni­
tário Sistema Presidencialista ou 
Parlamentarista, unicameralismo ou 
bicameralismo, judiciário dependen­
te, ou não, de um controle maior, etc. 

Também a absoluta disparidade 
na forma de composição das Cortes 
Constitucionais, nos poucos países 
que as criaram, dá bem ideia de que 
foram inspiradas por interesses res-
peitáveis, mas tipicamente nacio­
nais, e não pela excelência do mode­
lo em si. 

Em certos países nem sempre as 
Cortes Constitucionais alcançaram 
os melhores resultados e acabaram 
reduzindo consideravelmente a ex­
pressão nacional das Cortes' ',$tt* 
premas. 

De se observar, ainda, que, na 
atualidade, na maioria dos países, o 
controle da constitucionalldade.é 
realizado pela Suprema Corte e isso 
não tem causado maiores problemas, 
nem enfraquecido o Poder Judiciário 
como um todo. 

Tudo isso, naturalmente, há de 
ser levado em conta pelos srs. Consta, 
tuintes. E, principalmente, as dife­
renças existentes entre os povos cujo 
Poder Judiciário é posto em compa­
ração. 
18. Penso também que os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal devem 
ter seus nomes submetidos aos jtr^s 
Poderes da República, pois só assim 
chegarão à Corte consagrados pela 
opinião pública, ainda que indireta-
mente manifestada. . «. 

E hão de ser vitalícios desde o 
momento da posse, não temporários, 
no interesse dos jurisdicionados eda 
segurança jurídica nacional. 

Indicados em lista tríplice, tifi 
quíntupla, pelo S.T.F. ao Poder Exe­
cutivo, que escolherá um deles «w 
submeterá ao crivo do Poder Legisla-
tio. Ao menos se se mantiver o siste­
ma Presidencialista. " 

Se sobrevier o Parlamentarismo^, 
talvez se possa cogitar de uma alte­
ração nessa ordem. 
19. Se os Srs. Constituintes entende­
rem que a composição do S.T.F. déVá 
ser ampliada, ante apossibilidade4e 
acesso de maior número de ações &.-. 
retas de inconstitucionalidader pjr 
certo se lembrarão de que essa am­
pliação não pode ser tão expressiva, 
que conduza ao gigantismo e dlíipyX-
te as sessões plenárias, inclusive ad­
ministrativas, ou que torne instável 
a jurisprudência, conforme composi­
ções ocasionais. '-?:-

Se não puder ser mantido d M : 
mero atual (11), não deve, a meu véfc 
ser excedido o de 16, que permitiria* 
formação de 3 Turmas de 5 Míntt* 
tros, e um Plenário de 16, com ôffe% 
sidente. ."-.-;• 

Os Tribunais com menor número 
de Juízes, via de regra, são maispCfe-
sos, harmónicos, produtivos e eaV 
cientes rí°í s 

20. Sobre as origens histórtèáís 
das competências do S.T.F., sobre a 
necessidade de preservação da Origi­
nária e de uniformização da ap$ea,-
ção do direito federal, e, ainda, como 
Corte Constitucional, considero dig* 
no de meditação profundo estudo 
realizado pelo eminente ministro 
RAFAEL MAYER, atual presidente 
do S.T.F., sob o título: "As Corig 
tuintes Brasileiras e o Supremo 
bunal Federal — Evolução inStitu»-
cional: perspectivas e prognósticos". 

21. Devo, porém, concluir essa 
despretensiosa exposição, pondera»' 
do e enfatizando que as grandes tff 
formas do Poder Judiciário Brasilei­
ro, devem ser realizadas a nívg|HÊ 
primeira instância. 

21.1. Para isso, além da autono­
mia orçamentária e administrativa, 
preconizada nas sugestões do S.1*,!*,, 
é indispensável também o tratamen­
to constitucional de temas comoTOl-
zados especiais, em único grau de 
jurisdição, competentes para conci­
liação e julgamento de causas cíveis 
de pequena relevância e julgamento 
de pequenos delitos, sobretudoTSOn1-
travençòes, tudo definido em lei. 

Continua 


